
Sábado, 2 de Abril de 1988 Númro 14 

CABO VERDE 

BOIJET111 OFICIAL 
PREÇO DESTE N10MERO-8$00 

Toda a correspondência quer oficial, quer ASSINATURAS: Todas os originais  com destino ao Boletim 

relativa a anúncios e à assinatura dc, Roletin: Ano Semestre jticial devem ser enviados à Administração da 

Oficial deve ser enviada à Adminiatvaçào d&  
Para o pais .............. 1 000soo 600100 Imprensa Nacional ate às ló horas de Ouias... 

Imprensa Nacional, na cidade da Praia. -feira de cada semana. 
Para países de rstrcssâo portuguesa... 1 500500 800$00 ii 

O preço dos anúncios é de lOS a linha. 
Quando o anúncio for exclusivamente de gabe- 'ara outros poises ............1 800$00 1 000$00 Os que o forem depois da data lixada 

las ou com tabelas intercaladas no texto será AvuLso Por cada duas 
jí,cavcio para o número da semana seguinte. 

respectivo espaço acrescentado de 30%. Não 
serão publicados anúncios que não venha, Os períodos de assinaturas centam-se por an's civis e seus Os originais dos vários serviços públicos 

acompanhados da importáncia precisa para semestres. Os números púb!icados antes te ser tomada a assi- deverão conter a assinatura da chefe, auten 

garantir o seu custo, natura, suo considerados venda as-ulsa. scadu com o O 

SUPLEMENTO 
S U M Á RIO 

CONSELHO DE hUNISTROS,  

Decrete-Lei a.° 27/88: 

Isenta de direitos, de imposto de consumo e de emolu-
mentos gerais a importação de materiais, aparelhos, 
máquinas e seus acessórios, instrumentos e utensílios 
destinados ao Projecto de Renovação e Extensão do 
Ensino Pásico. 

Decreto n.° 28/88: 

Cria, na directa dependência do Ministro da Educação, 
Gabinete de projectos de Educação, abreviadamente 

desgnrdo por GAPE, e revoga o Decreto n.° 5/66. 
de 25 de Março. 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
PESCAS: 

Portaria w° 10/88: 

Cria, na Direcção-Geral da Junta dos RecurSos Hídricos, 
a Célula Nacional de Execução da Galeria BOTA 
RAMA. 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do n.° i 

do artigo 75.° da Constituição, o Governo decreta o 
Seguinte: 

Artigo único. É isenta de direitos,  de  imposto de con-

sumo e de emolumentos gelais a importação de mate-
riais, aparelhos, máquinas e seus acessórios, instrumen-
tos e utensílios  destinados ao Projecto de Renovação 
e Extensão do Ensino Básico financiado pelo emprés-
timo acordado entre o Governo da República de Cabo 
Verde e a Associaçãc' Internacional de Desenvolvimento 
e aprovado pelo Decreto n.o 17/88, de 5  de Março. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - Corsino Tolentino - Arnaldo França. 

Promulgdc. cm  29 de Março de 1988. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

Decreto n.°  28/88 

de 2 de Abril 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 
'.° 

da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

CAPITULO 1 

CONSELHO 1)E MINISTROS Disposições gerais 

Decreto-Lei n.° 27/88 Artigo 1,0  

de 2 de Abril (Criação e denominação) 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelas É criado na directa dependência do Ministro da Edu- 

alíneas d) e e) do artigo 7.0 da Lei n.° 30/111/87,  de cação, o Gabinete de Projectos de Educação, abrevia- 

31 de Dezembro:. clamente designado por CAPE. 



2 SUPLEMEN1'0 AO «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N.° 142 DE ABRIL DE iq88 

Artigo 2.° 
(Funções) 

O GAPE é o organismo responsável pela execução 
de Projectos de Educação, adiante designados Projectos, 
cabendo-lhe desenvolver todas as acções prévias neces-
sárias para o efeiti e, designadamente assegurar a reali-
zação dos estudos descritos nos anexos aos Acordos de 
empréstimo entre o  Fundo Africano de Desenvolvimento 
e o Governo de Cabo Verde e entre este e a Associação 
Internacional de Desenvolvimento. 

CAPÍTULO II 

Organização e funcionamento 

Artigo 3.° 
(Órgãos) 

São órgãos do GAPE: 

o Coordenador Gera; 
o Director: 

e) o Conselho Técnico. 

Artigo 4.° 

(Coordenador Geral) 

1. O Coordenador Geral do GAPE é o director do 
Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da 
Educação, por inerência. 

2. O Coordenador Geral do GAPE é o responsável 
pelo seu funcionamento perante o Ministro da Educação. 

3. Compete, nomeadamente, ao Coordenador Geral do 
GAPE: 

Definir as formas de articulação dos Projectos 
com o Gabinete de Estudos e Planeamento e 
outros organismos do Ministério da Educação. 

Estabelecer, no âmbito  dos Projectos e nas  maté-
rias da sua competência relação directa com 
os organismos financiadores e com os depar-
tamentos governamentais competentes. 

e) Articular a execução dos diversos projectos da 
Reforma do Ensino. 

.rt1go 5° 
(Director) 

i. O Director tem a seu cargo a gestão corrente do 
GAFE. 

2. Compete-lhe, designadamente: 

dirigir o GAPE; 

autorizar despesas de valor não superior a cem 
mil escudos. 

e) zelar pelo rigoroso cumprimento do plano de 
actividades. 

d) cumprir o mais que lhe for superiormente come-
tido. 

. 
O Director é nomeado pelo Ministro da Educação 

mediante proposta do Coordenador Geral do GAPE. 

4. O Director depende hierarquicamente ds Coorde-
nador Geral do GAPE. 

Artigo 6° 
(Conselho Técnico) 

1. O Conselho Técnico é o órgão de acompanhamento 
e supervisão da acção do GAPE. numa perspectiva de 
integração. 

2. Do Conselho Técnico fazem parte: 

o Coordenador Geral, que preside; 

o Director; 

e) o Director-Geral do Ensino; 

o Inspector-Geral da Educação; 

um representante do Ministério das Finanças; 

f,) um representante do Ministério das Obras Pú-
blicas; 

um representante da Secretaria de Estado da Ad-
ministração Pública; 

Os coordenadores dos serviços operacionais do 
GABE. 

3. No desempenho das suas atribuições compete, de-
signadamente, ao Conselho Técnico: 

dar parecer sobre o plano e o relatório anuais 
de actividades do GAPE; 

dar parecer sobre o orçamento e conta anuais a 
submeter ao Ministro da Educação e às enti-
dades financiadoras; 

e) dar parecer sobre os relatórios de execução dos 
Projectos; 

d) acompanhar e  avaliar a execução dos Projectos 
e o mais que lhe for superiormente cometido. 

4. O Conselho Técnico reúne-se ordinariamente na úl-
tima semana de cada mês e, extraordinariamente, sempre 
que convocado pelo Coordenador Geral. 

CAPITULO III 

Disposições diversas e finais 

)fttlgo 7.' 

(Pessoal e serviços) 

O GAPE disporá do pessoal e dos serviços opera-
cionais necessários ao regular desempenho das suas fun-
ções. 

O quadro de pessoal. a designação e a estruturação 
dos serviços do GAPE serão aprovados por portaria do 
Ministro da Educação. 

Artigo 8.e 

(Gratificação) 

Nos casos em que tal se justificar, poderá ser fixada 
por despacho conjunto do Ministro das Finanças e do 
Ministro da Educação uma gratificação ao pessoal de-
sempenhando no GAFE funções em regime de acumu-
lação. 

Artigo 9.0 

(Fundo permanente) 

i. O Ministério das Finanças p'rá disposição do 
GAPE um fundo permanente a reconstituir periodica-
mente, à medida que forem sendo apresentados os jus-
tificativos das despesas efectuadas. 

2. Os fundos postos à disposição do GAPE serão de-
positncls no Banco de Cabo Verde, só podendo ser mo-
vimentados mediante assinatura do Director e do re5-
pc'nsávcl pc1 a Administração e Contabilidade. 
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Artigo 10.0  

(Dúvidas e Omissões) 

As dúvidas e omissões suscitadas na execução do pre-
sente diploma serão resolvidas pr despacho do Ministro 
da Educação. 

Artigo 11.0 

(Revogação) 

Fica revogado o Decreto ii.°  5/86, de 25 de Março. 

Pedro Pires - Corsino To'lentino - Arnaldo França. 

Promulgado em 17 de Março de 1988. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

o 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

RURAL E PESCAS 

Conselho Nacional de Águas 

junta dos Recursos Hídr1icos 
Portaria n.° io/88 

de 2 de Abril 

Convindcw criar, na Direcção-Geral da Junta dos Re-
cursos Hídricos, uma estrutura com autonomia adminis-
trativa e financeira com o objective de incentivar uma 
parte dos trabalhos preparatórios do programa de Re-
forço de Abastecimento de Água Potável à Cidade da 
Praia, nomeadamente a abertura da galeria de BOTA 
RAMA, nos termos do acordo com a Comunidade Eco-
nómica Europeia (CEE); 

Sob prcposta da Direcção-Geral da junta dos Recursos 
Wdricos; 

Na sua qualidade de Presidente do Conselho Nacional 
de Águas; 

Manda o Governo,  da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro do Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte: 

Artigo i .,  E criada a Célula Nacional de Execução da 
Galeria BOTA RAMA, adiante designada CNE, com 
autonomia administrativa e financeira. 

Art. 2.0  A CNE funciona na dependência do Presidente 
do Conselho Nacional de Águas (CNAG), sem prejuízo 
de autonomia administrativa e financeira indispensáveis 
a uma gestão adequada ao processo de execução do pro-
grama de Reforço de Abastecimento de Água Potável 
5 Cidade da Praia. 

Art. 3.0  No cumprimento das suas funções, a CNE 
beneficiará da assistência técnica duma empresa espe-
cializada em trabalhos subterrâneos, escolhida sob con-
curso. 

Art. 4.°  A Direcção da Célula é assegurada por um 
director da CNE a designar por despacho do Presidente 
do CNAG, de entre engenheiros de Minas com expe-
riência no domínio cio trabalhos subterrâneos e  gestão 
de pro lectos de iii fraestruturas hidráulicas. 

Art. 5.0 o Director será coadjuvado por um director 
adjunto com f';rmação em engenharia, com experiência 
no domínio de trabalhos de recursos hídricos ou sub-
terrâneos, a designar pelo Presidente do CNAG, sob 
proposta do superintendente da CNE. 

Art. 6. Compete ao Director do CNE superintender 
todos os trabalhos de abertura da galeria de BOTA 
RAMA, recrutar e seleccionar, no âmbito do orçamenta 
do projecto o pessoal necessário à sua execução, e exercer 
os demais poderes que se revelem indispensáveis à rea-
lização dcs fins da CNE. 

Ari. 7.0 A CNE disporá de conta bancária própria, 
cuja movimentação far-se-á por assinatura do Director 
ou seu substituto e do Chefe de Contabilidade. 

Art. 8° A CNE organizará um sistema de contabili-
dade analítica, sobretudo, no fim de cada ano financeiro, 
apresentará um relatório pormenorizado para análise e 
apreciação superior. 

Art. 9.0 A CNE obriga-se, nos actos de gestão corrente 
da sua competência própria, pela assinatura do seu Di-
rector, e na impossibilidade deste, pela assinatura do 
respectivo Adjunto. 

Art. 10.0 Na base de caderno de encargos previamente 
elaborado a Junta dos Recursos Hídricos controla a 
execução dos trabalhos, recorrendo, para o efeito, a um 
gabinete de estudos especializado que, entre outras atri-
buições, dará directivas em questões hidrogeológicas, no-
meadamente a orientaçõe da galeria, aprovação dos 
Irabalhos relacionados com a segurança dos mineiros e 
elaboração de relatórios mensais. 

Art. ii •o Esta portaria entra imediatamente em vigor. 

Ministério do Desenvolvimento Rural e Pescas, 29  de 
Fevereiro de 1988.-0 Ministro, na qualidade de Presi-
dente do Conselho Nacional de Águas. Joio Pereira Silva. 

b* •.-Sp ua * • , 

ç:J 1 EFI A DO  

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 23 de Novembro de 198q: 

Saturnina Tavares Costa Cardoso, professora de posto prõ-
fissionalizada (2.0  nível, 2.a classe) -concedida a mu-
dança de escalão correspondente à i.;1  classe, nos termos 
do fl.° 3 do artigo 60.0 do Decreto-Lei n.° 152/79, cOn-
jugado com o artigo 10.0 do Decreto-Lei n•" 74/86 e ar-
tigo 50.0  do Decreto n.° 98/8, de 14 de Setembro. 

A despesa tem cabimento na dotação  inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 7.0, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 24 de Dezembro: 

Maria Alba Faria Costa Freitas Vieira, professora do En-
sino Básico Elementar (2.1  nível, 1.0  classe - conce-
dida a mudança de escalão correspondente à princi-
pal, nos termos do fl.° 2 do artigo 8.° do Decreto-Lei 
ri•° 74/87, conjugado com o artigo 501 do Decreto 
n.° 98/87, de 14 de Setembro. 
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O encargo resulta.nt da despesa tem cabimento na do- Daltazar Lopes, professor de posto profissionalizadO contra- 

tação do capítulo 1.0,  divisão 7a  código 1.2 do orçamento taclo conta para efeitos de mudança de escalão o se 

vigente. - (Visados pelo Tribunal de, Contas em 23 de guinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

Março de 1988). 
A M LI 

Despachos do Camarada Director-Geral da Admiris 
tração Pública, por delegação do Camarada Se-
cretário de Estado da Administração Pública: 

De 29 de Fevereiro de 1988: 

Maria Auzenda Nogueira da Silva, técnica superior de 
3°- c1ase, da Direcção-Geral de Animação Cultural—
conta para efeitos de aposentação o seguinte tempo de 

serviço prestado ao Estado: 

A M D 

Corno docente no Instituto «Amilcar 

Cabral» 

De 5 de Janeiro de 1987 a 30 de 

Setembro de 1987 ... ... ... ... ... ... - 8 26 

Eunice Leal Monteiro, professora de posto escolar profi-

sionalizada, contratatada - conta para efeitos de mu-

dança de escalão o seguinte tempo de serviço prestado 

ao Estado: 

A M D 

De 1 de Novembro de 1975 a 31 de 

Julho de 1976 .. ... ... ... ... ... ... - 9 1 

De 1 de Novembro de 1976 a 30 de 

Junho de 1977 ... ... ... ... ... ... ... - 8 - 

De 1 de Novembro de 1977 a 30 de 
Novembro de 1986..................9 1 

Total ...............10 6 1 

Maria Ilelena Cabral Almada, professora de posto escolar 

contratada -conta para efeitos de mudança de classe 
seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

De 3 de Outubro de 1978 a 31 de 
Julho de 1979 ... ... ...  ... ...  ... ...  - 9 29 

De 1 de Outubro de 1979 a 31 de 
Julho de 1980 ... ... ...  ... ...  ... ...  - 10 1 

De 3 de Outubro de 1980 a 31 de 
Julho de 1981 ... ... ...  ... ...  ... ...  - 9 29 

De 4 de Outubro de 1981 a 31 de 
Julho de 1982 ... ... ...  ... ...  ... ...  - 9 28 

De 14 de Outubro de 1982 a 31 de 
Julho de 1983 ... ... ...  ... ...  ... ...  - 9 18 

De 20 de Outubro de 1983 a 31 de 
Julho de 1984 ... ... ...  ... ...  ... ...  - 9 12 

De 7 de Outubro de 1984 a 31 de 
Julho de 1985 ... ... ...  ... ...  ... ...  - 9 25 

De 1 de Novembro de 1985 a 31 de 
Julho de 1986 ... ... ...  ... ...  ... ...  - 9 1 

De 1 de Outubro de 1986 a 31 de 
Dezembro de 1986 ... ...  ... ...  ... ...  - 3 1 

Total ...............6 8 24 

De 2 de Outubro de 1978 a 31 de 

,Julho de 1979 ... ... ...  ... ...  ... ... - 10 - 

De 1 de Outubro de 1979 a 31 de 

Julho de 1980 ... ... ...  ... .. .  ... ... - 10 1 

De 3 de Outubro de 1980 a 31 de 

Julho de 1981 ... ... ...  ... ...  ... ... - 9 29 

De 5 de Outubro de 1981 a 31 de 

Julho de 1982 ... ... ...  ... ...  ... ... - 9 27 

De 13 de Outubro de 1982 a 31 de 
Julho de 1983 ... ... ...  ... ...  ... ... - 9 19 

De 1 de Novembro de 1983 a 27 de 
P.gosto de 1984 ... ... ...  ... ...  ... ... - 11 27 

De 6 de Outubro de 1984 a 31 de 
Julho de 1985 ... ... ...  ... ...  ... ... - 9 26 

De 1 de Novembro de 1985 a 31 de 
Julho de 1986 ... ... ...  ... ...  ... ... - 9 1 

De 1 de Outubro de 1986 a 31 de 
Dezembro de 1986 ... ...  ... ...  ... ... - 3 1 

Total ...............6 11 li 

António de Brito Andrade, professor de ensino primário 
-conta, para efeitos de mudança de classe seguinte 
tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

De 7 de Outubro de 1973 a 5 de 
Agosto de 1974 ... ...  ... ...  ... ...  - 9 -9 

De 6 de Outubro de 1974 a 30 de 
Junho de 1975 ... ... ...  ... ...  ... ...  - 8 25 

De 1 de Fevereiro de 1975 a 31 de 
Julho de 1976.....................1 6 1 

De 1 de Novembro de 1976 a 31 de 
Julho de 1977.....................1 9 1 

De 2 de Outubro de 1977 a 31 de 
Julho de 1978 ... ... ...  ... ......... - 10 - 

De 2 de Outubro de 1978 a 31 de 
Julho de 1979 ... ... ...  ... ...  ... ...  - 10 - 

De 2 de Outubro de 1979 a 31 de 
Julho de 1980 ... ... ...  ... ...  ...  ...  - 10 - 

De 18 de Outubro de 1980 a 31 de 
Julho de 1981 ... ... ...  ... ...  ...  ...  - 9 14 

De 1 de Dezembro de 1981 a 30 de 
Setembro de 1982 ... ...  ... ...  ...  ...  - 10 - 

De 15 de Outubro de 1982 a 31 de 
Julho de 1983 ... ... ...  ... ...  ...  ...  - 9 17 

De 1 de Outubro de 1983 a 14 de 
Outubro de 1983 ... ...  ... ...  ...  ...  - - 13 

De 1 de Novembro de 1983 a 31 de 
Julho de 1984 ... ... ...  ... ...  ...  ...  - 9 1 

De 7 de Outubro de 1984 a 31 de 
Julho de 1985 ... ... ...  ... ...  ...  ... - 9 25 

De 1 de Outubro de 1985 a 28 de 
Fvcreiro de 1987 ..................1 4 28 

Total ............ 11 9 4 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 29 
de Março de 1988.-0 Director -Geral, Noel Monteiro de 
Sousa Pinto. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


